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Processo nº 2008.001.053452-5 Autor: Marília Chaves Gonçalves Réu: RIOPREVIDÊNCIA Réu: Estado do Rio de Janeiro SENTENÇA: Marília Chaves Gonçalves Réu: RIOPREVIDÊNCIA Réu: Estado do Rio de Janeiro SENTENÇA Marília Chaves Gonçalves moveu a presente ação em face do RIOPREVIDÊNCIA e do Estado do Rio de Janeiro, na qual postula a revisão de pensão para que passe a receber o equivalente a 100% dos ganhos do falecido, como se vivo fosse, considerando o somatório de seus vencimentos auferidos na ALERJ e como professor Estadual, além do pagamento dos valores atrasados. Como pedido alternativo que os réus sejam condenados a devolver o valor descontado a título de contribuição previdenciária, além de indenização pelos danos morais. Alega como causa de pedir que é viúva de ex-servidor do Estado do Rio de Janeiro, razão pelo qual recebe pensão. Destaca que o falecido exercia a função de assessor técnico de gabinete e que os descontos para o Rioprevidência se davam pelo somatório dos vencimentos de professor e Assessor de Gabinete. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 15/79. Decisão que deferiu a gratuidade de justiça e determinou a expedição de ofício ao órgão de origem do servidor (fls. 82). A autora requereu antecipação dos efeitos da tutela (fls. 83/84. Vieram aos autos documentos relativos ao ex-servidor (fls. 89/95). Os réus apresentaram contestação em conjunto (fls. 99/114), alegando inicialmente a impossibilidade de se conceder pensão em valor superior ao que era percebido pelo servidor no cargo efetivo, ante o disposto no art. 40, §2º da CRFB/88. Defende a inviabilidade do pleito de restituição das contribuições previdenciárias vertidas, destacando as Leis n. 279/85 e 3.189/99. Impugna o pedido indenizatório e defende a prescrição qüinqüenal. Determinada a expedição de ofício à ALERJ (fls. 119) as informações solicitadas vieram aos autos (fls. 125/126). As partes se manifestaram sobre os documentos (fls. 129/130 e 131/133). A autora acostou seu contracheque atualizado (fls. 138). Parecer ministerial, opinando pela extinção, sem julgamento do mérito por ilegitimidade ativa do pedido de repetição das contribuições previdenciárias pagas em vida pelo servidor e pela improcedência dos demais pedidos autorais (fls. 139/140). É o relatório. Passo a decidir. A questão, ora em exame, é de direito e de fato, já tendo sido produzidas nos autos, todas as provas que as partes entendiam necessárias ao julgamento do mérito. Inicialmente, apesar de não alegado por qualquer das partes, impõe-se reconhecer a ilegitimidade ativa em relação ao pedido de repetição dos valores descontados pelo segurado, como destacou o Ministério Público em seu parecer final, por ser esta questão de ordem pública. Da narrativa da petição inicial confere-se que a autora não é a única herdeira do falecido que possui outros descendentes. Assim, valores eventualmente devidos ao falecido a título de repetição da contribuição previdenciária deverão ser postulados pelo Espólio do ex-servidor, carecendo a autora isoladamente de legitimidade para tal pleito. Quanto ao pedido de revisão do benefício previdenciário, melhor sorte não assiste a autora. Revela-se cediço que não devem servir a base de cálculo da pensão previdenciária as gratificações de caráter pro labore faciendo recebida pelos servidores da ativa, pois, de fato, apenas o vencimento base e as vantagens genéricas criadas por Lei; mesmo as criadas após a morte do servidor; mais as vantagens pessoais, devidamente incorporadas em vida pelo servidor falecido, devem servir para o cálculo do benefício. Pretende a autora a inclusão de em seu benefício de gratificação referente ao exercício de cargo em comissão, parcela esta de nítido caráter pro labore faciendo que não integra a base de cálculo da pensão previdenciária. Diante da fundamentação supra, forçosa a conclusão que inexiste ato perpetrado pelos réus capaz de gerar o dever de indenizar a autora moralmente. Isto posto, JULGO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO o pedido de repetição da contribuição previdenciária, por força do art. 267, VI do CPC. JULGO IMPROCEDENTES os demais pedidos, extinguindo o processo com resolução do mérito, na forma do art. 269, inciso I, do CPC. Condeno a autora ao pagamento das despesas processuais e honorários de advogado que fixo em R$640,00 (seiscentos e quarenta reais), observada a regra do art. 12 da Lei 1060/50. Dê-se ciência ao Ministério Público. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P. R. I. Rio de Janeiro, 30 de outubro de 2011. Simone Lopes da Costa JUIZA DE DIREITO 
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